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Concurso Público nº 01-2025 
 

 

Aquisição de serviços de viagens e alojamento, no âmbito de deslocações em 

serviço público, a nível nacional e estrangeiro, para o  

Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P 

 
 

Programa de Procedimento 
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Artigo 1.º 

Objeto do concurso 

1. O presente concurso público tem por objeto a aquisição de serviços de viagens e alojamento, no 

âmbito de deslocações em serviço público, a nível nacional e estrangeiro, para o Instituto Nacional de 

Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. 

2. O presente concurso publico insere-se no CPV 63510000-7 - Serviços de agências de viagens e 

serviços similares, nos termos do Regulamento (CE) nº 213/2008 da Comissão de 28 de novembro 

de 2007. 

3. Os conceitos definidos na clausula 2.ª do Caderno de Encargos aplicam-se, com o mesmo sentido, 

neste programa de concurso. 

 

Artigo 2.º 

Entidade pública contratante 

A entidade pública contratante é o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P., com sede na 

Av. Padre Cruz, Lisboa, como entidade adjudicante definida no artigo 2.º n.º 1 do Código de Contratos 

Públicos (adiante designado CCP). 

 

Artigo 3.º 

Órgão que tomou a decisão de contratar 

A decisão de contratar foi tomada por deliberação de 4 de fevereiro de 2025, do Conselho de Diretivo 

do INSA, I.P., no uso de competência delegada nos termos do n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 3/2004, de 

15 de janeiro, em conjugação com a estabelecida na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 

197/99, de 8 de junho, cuja disposição foi mantida em vigor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do 

Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro. 

 

Artigo 4º 

Plataforma eletrónica  

O presente concurso, que reveste a forma de concurso público, corre os seus termos na plataforma 

eletrónica de contratação pública acessível através do endereço https://www.acingov.pt, doravante 

designada plataforma.  

 

Artigo 5.º 

Órgão competente para prestar esclarecimentos 

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do concurso são da 

competência do júri do procedimento. 

2. Os esclarecimentos devem ser solicitados pelos interessados, por escrito, para a plataforma, no 

primeiro terço do prazo fixado para a presentação das propostas. 
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3. A prestação dos esclarecimentos bem como as retificações das peças do procedimento são feitas de 

acordo com o artigo 116.º do CCP. 

4. As peças que constituem o procedimento, o presente programa, o caderno de encargos e o anúncio, 

são integralmente disponibilizadas na plataforma. 

 

Artigo 6.º 

Preço base 

O preço máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe a pagar pela prestação de serviços objeto do 

contrato a celebrar é de € 60 000,00 (sessenta mil euros) isentos de IVA, nos termos da legislação em 

vigor, sendo limite o preço contratual no período máximo de vigência do contrato. 

 

Artigo 7.º 

Critério de adjudicação 

1. A adjudicação será feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade 

monofator, prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 74.º do CCP, de acordo com a qual o critério de 

adjudicação é densificado por um fator correspondente a um único aspeto da execução do contrato a 

celebrar, designadamente o preço, tendo neste caso por referência o valor da percentagem de desconto 

indicada em sede de proposta pelos concorrentes: 

2. Em caso de empate, o vencedor será definido pela seguinte ordem: 

a) Proposta que se comprometa a tramitar todas as reclamações da entidade adjudicante junto de 

entidades terceiras com quem a primeira contrate, utilizando para o efeito a intermediação do 

adjudicatário ao abrigo do contrato a celebrar com origem neste procedimento; 

b) Proposta que se comprometa a entregar à entidade adjudicante, mensalmente, um relatório onde 

sejam identificadas todas as reclamações pendentes, o seu estado e as diligências efetuadas na 

respetiva tramitação; 

c) Proposta cujos recursos humanos a afetar ao contrato (incluindo eventualmente o gestor de 

reclamações) tenham, em conjunto, mais anos de experiência a trabalhar diretamente com 

entidades de natureza pública (informação deve decorrer de forma clara dos currículos vitae a juntar 

pelo concorrente com a respetiva proposta), e; 

d) Mantendo-se o empate, mediante a realização de um sorteio. 

3. Não há lugar à adjudicação quando se verifique qualquer uma das situações previstas no n.º 1 do artigo 

79.º do CCP. 
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Artigo 8.º 

Audiência prévia 

De acordo com o artigo 147.º do CCP elaborado o relatório preliminar, o júri envio-o a todos os 

concorrentes, concedendo o prazo de cinco dias para que se pronunciem, por escrito, ao abrigo do direito 

de audiência prévia. 

Artigo 9.º 

Modo e prazo de apresentação das propostas  

1. As propostas e os documentos que as instruem, devem ser entregues através plataforma eletrónica de 

contratação pública, http://www.acingov.pt até às 23 horas 59 minutos do 8 º dia a contar da data do 

envio do anúncio, para publicação no Diário da República. 

2. O prazo para apresentação das propostas é contado em dias corridos, nos termos do artigo 470.º do 

Código dos Contratos Públicos, de 29 de janeiro na sua atual redação, doravante designado CCP.  

3. A proposta deve ser assinada eletronicamente, utilizando uma assinatura eletrónica qualificada, nos 

termos da legislação em vigor, artigo 54.º da Lei 96/2015, de 17 de agosto. 

 

Artigo 10.º 

Documentos da proposta 

1 - Sem prejuízo dos restantes documentos da proposta definidos nos termos do artigo 57.º do CCP, 

para efeitos da alínea c) do n.º 1 do mesmo artigo, deverão os concorrentes apresentar declaração assinada 

pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, de total cumprimento das regras 

e dispositivos referentes ao Anexo Técnico do Caderno de Encargos, nomeadamente: 

a) Nota justificativa do preço proposto;  

b) Os preços constantes da proposta devem ser indicados em algarismos, e não incluem IVA; 

c) Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de 

divergência, estes prevalecem para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos; 

d) Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de divergência entre eles, 

prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais decompostos; 

e) As propostas devem mencionar expressamente que ao preço apresentado acresce IVA, indicando 

a taxa aplicável, se for o caso;  

f) Informação dos tempos de resposta para pedidos de serviços que o concorrente se compromete a 

executar; 

g) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua execução 

submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os atributos da proposta, de 

acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar; 

h) Quaisquer outros documentos que se considerem indispensáveis à apresentação da proposta, 

nomeadamente, na parte relativa aos respetivos atributos; 

i) Documento comprovativo de que mantém registo válido no RNAVT-Registo Nacional de Agentes 
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de Viagens e Turismo; 

j) Certidão de Registo Comercial no caso de o concorrente ser uma pessoa coletiva ou Certidão  

k) Permanente; 

3 - Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a declaração referida na alínea 

a) do 1 do artigo 57.º do CCP, deve ser assinada pelo(s) representante(s) comum dos membros que o 

integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um 

dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve ser assinada por todos os membros ou 

respetivos representantes. 

4 - Sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento penal, a falsificação 

de documentos ou a prestação culposa de falsas declarações determina, consoante o caso, a respetiva 

exclusão ou a invalidade da escolha do concorrente. 

 

Artigo 11.º 

Apresentação de propostas variantes 

Não é admissível a apresentação de propostas variantes. 

 

Artigo 12.º 

Prazo de manutenção da proposta 

O concorrente fica obrigado a manter a sua proposta durante um período de 90 (noventa) dias contados 

da data limite para a sua entrega, considerando-se este prazo prorrogado por iguais períodos se aquele 

nada requerer em contrário. 

 

Artigo 13.º  

Concorrentes  

1. Podem apresentar propostas as entidades que não se encontrem em nenhuma das situações referidas 

no artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de 

janeiro, na sua redação atual;  

2. Ao presente concurso podem apresentar-se concorrentes isoladamente ou em agrupamentos;  

3. No caso de se apresentar a concurso um agrupamento de concorrentes, a proposta deve ser 

acompanhada de mandato, emitido por cada uma das entidades que o compõem, designando um 

representante comum para praticar todos os atos no âmbito do presente concurso;  

4. Cada uma das entidades que compõe o agrupamento deve apresentar os documentos que são exigidos 

para acompanhar as propostas;  

5. Os membros de um agrupamento concorrente devem constituir-se juridicamente numa entidade única 

ou em consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, quando lhe seja adjudicado o 

fornecimento tendo em vista a celebração do contrato. 
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Artigo 14.º 

Admissão de concorrentes 

Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 70.º do CCP são excluídas as propostas: 

a) Cujas propostas não sejam recebidas no prazo fixado; 

b) Na documentação apresentada com as propostas, omitam qualquer dado exigido, nomeadamente 

os documentos a que se refere o n.º 1 do artigo 57.º do CCP; 

c) Não respondam integralmente aos atributos de todos os serviços inscritos no caderno de 

encargos, ou não garantam integral aceitação dos parâmetros base nele inscrito. 

 

Artigo 15.º 

Caução 

Nos termos da alínea a), do n.º 2 do artigo 88.º do CCP, na sua atual redação não é exigida prestação de 

caução ao adjudicatário. 

 

Cláusula 16.ª  

Notificação da adjudicação 

1. A decisão de adjudicação será notificada, através da plataforma a todos os concorrentes; 

2. Com a adjudicação deve considerar-se o Adjudicatário igualmente notificado para: 

a. Apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, os documentos previstos no artigo referente aos 

Documentos de Habilitação do presente Programa para efeitos de habilitação prevista nos artigos 

81.º a 85.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de 

janeiro, na sua redação atual; 

b. Aceitar a minuta do contrato. 

 

Artigo 17.º 

Habilitação 

1 - O Adjudicatário deve apresentar os documentos de habilitação referidos no artigo anterior, na 

plataforma eletrónica de contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação para 

o efeito. 

2 - Caso se revele necessário, será concedido um prazo suplementar de 5 (cinco) dias úteis para supressão 

de irregularidades. 

3 - Quando os documentos a que se referem a alínea b) do n.º 2 do artigo 22.º se encontrem disponíveis 

na Internet, o Adjudicatário pode, em substituição da sua apresentação, indicar ao representante da 

Entidade Adjudicante o endereço do sítio onde aqueles podem ser consultados, bem como a informação 

necessária a essa consulta, desde que os referidos sítios e documentos deles constantes estejam redigidos 

em língua portuguesa. 
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4 - Quando o Adjudicatário tenha prestado consentimento, nos termos da lei, para que o representante 

das Entidade Adjudicante consulte a informação relativa a qualquer dos documentos referidos na alínea 

c) do n.º 1 do artigo anterior, é dispensada a sua apresentação. 

5 - O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre exigir ao Adjudicatário, em prazo a 

fixar para o efeito, a apresentação dos originais de quaisquer documentos cuja reprodução tenha sido 

apresentada nos termos do disposto no n.º 1 deste artigo, em caso de dúvida fundada sobre o conteúdo 

ou a autenticidade destes, sendo aplicável com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 86.º do 

CCP. 

6 - Todos os documentos que devam ser emitidos pelo Adjudicatário serão assinados pelo mesmo, 

indicando se se tratar de pessoa coletiva, a qualidade em que assina. Os documentos podem também ser 

assinados por procurador, devendo, neste caso, juntar-se procuração que confira a este último poderes 

para o efeito, devidamente legalizada. 

7 - Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem redigidos 

noutra língua, deve o Adjudicatário fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada e em relação 

à qual o concorrente declare aceitar a sua prevalência, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respetivos 

originais. 

 

Artigo 18.º 

Não apresentação dos Documentos de Habilitação  

A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o Adjudicatário não apresentar os 

documentos de habilitação: 

a) No prazo fixado no presente programa do procedimento; ou 

b) No prazo fixado pelo órgão competente para a decisão de contratar, no caso previsto no n.º 8 

do artigo 81.º do CCP; ou 

c) Redigidos em língua portuguesa, ou acompanhados de tradução devidamente legalizada no caso 

de estarem, pela sua natureza ou origem, redigidos numa outra língua. 

 

Artigo 19.º 

 Causas de não adjudicação e revogação da decisão de contratar  

1. Não há lugar à adjudicação quando ocorra alguma das situações previstas nas alíneas a) a g) do n.º 1 

do artigo 79.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de 

janeiro, na sua redação atual;  

2. Caso ocorra a não adjudicação, os concorrentes são notificados da correspondente decisão e dos 

respetivos fundamentos, bem como das medidas a adotar subsequentemente;  

3. A decisão de não adjudicação nos termos dos números anteriores, determina a revogação da decisão 

de contratar, nos termos do nº 1 do artigo 80.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, na sua redação atual;  

4. Ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 167.º do CPA, não haverá igualmente lugar à adjudicação, 
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originando igualmente a revogação da decisão de contratar, quando, por força da obrigatoriedade do 

cumprimento de quaisquer disposições legais ou regulamentares, nomeadamente, relacionadas com 

limitações relativas à realização de despesa por parte da Entidade Adjudicante, a mesma se vir 

impossibilitada de celebrar o contrato. 

 

Artigo 20.º 

Minuta do contrato 

1 - A minuta do contrato é enviada ao Adjudicatário para aceitação. 

2 - A minuta considera-se aceite quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos 5 

(cinco) dias subsequentes à respetiva notificação. 

 

Artigo 21.º 

Reclamações contra a minuta 

1. As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento a previsão de 

obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que integram o contrato nos termos do 

disposto dos números 2 e 5 do artigo 96.º do CCP. 

2. No prazo de 10 dias a contar da receção da reclamação, o órgão que aprovou a minuta do contrato 

notifica o Adjudicatário da sua decisão, equivalendo o silêncio à rejeição da reclamação. 

3. Os ajustamentos propostos que tenham sido recusados pelo Adjudicatário não fazem parte integrante 

do contrato. 

 

Artigo 22.º 

Outorga do contrato 

1. A Entidade Adjudicante remete ao Adjudicatário a versão final do contrato, em formato digital, o qual 

deverá ser assinado eletronicamente por representante do Adjudicatário com poderes para vincular o 

mesmo, e remetido à Setor de Aprovisionamento Património e Logística, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis a contar do dia útil seguinte ao da data de envio do contrato; 

2. Se, por facto que lhe seja imputável, a Entidade Adjudicante não outorgar o contrato no prazo fixado, 

pode o Adjudicatário desvincular-se da proposta, liberando-se a caução (caso exista) que haja sido 

prestada, para além do direito à indemnização por todas as despesas e demais encargos com a elaboração 

da proposta e a prestação da caução. 

 

Artigo 23.º 

Despesas e encargos 

As despesas e os encargos inerentes à redução do contrato a escrito, nomeadamente, a concessão de 

Visto do Tribunal de Contas, quando obrigatório, são da responsabilidade do Adjudicatário. 
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Artigo 24.º 

Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente programa aplica-se o regime previsto no 

Código dos Contratos Públicos, na atual redação e, subsidiariamente, a demais legislação aplicável. 

 

Artigo 25.º 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios deste procedimento fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Artigo 26.º 

Contagem dos prazos 

1 - Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

2 - A contagem dos prazos para a fase de formação de contratos, rege-se pelo artigo 470.º do CCP. 

3 - Para a fase de execução dos contratos a contagem dos prazos rege-se pelo do artigo 471.º do CCP. 
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